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PmcedimcnmAfimjnistrativo nº“ 903575-048/2ª18

Pelo phase—ate instrumento, denominado Telma de Compromisso,

Responsabilidadee Ajustamento de Conduta, com fuicro no parágrafo fiº, do art. Sº, da
Lei nº 7.347/85, regulamanmdo pelo Códiga de Defesa do Consumidºr » Lei 8078/96, que
acrescentºu O parágrafo (aºda menciºnada Lei, em que fígum de um lado 0MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, pºr sua &ª Pmmozera de justiça Cíveâ (36 Defesa

Cºmunitária e de Cidadania de Casumhaê, com acmçâo no Meio Ambiente, Habitação e

Urbanismo, damvzmte denominado COMPROMITENTE, e de outro iada, ()

MUNICIPIO DE CASTANHAL com sede na Avenida Barão do Rio Branco 59232,
Bairro Centrº. CEP 68743-050, UESB: aco represenmdo por seu Prefeito Municipal, Senhor

PEDRO COELHO DA MOTA FiLHO, om ãemomínado COMPROMISSÁRIO;

CONSIDERANDO que íncube ao Ministério Público a defesa da ordem iurídíca, do

regime democrático e dos. ímereases sociais e individuais índiâponíveês, nos termos do amigo

1.7.7 da G:)nstítuição Federal; (V
.
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/CONSIDERANDOque (> Ministério Público tem como função institucional a pro “fª“ .

(

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos & colecivuç, & *“
em conformidade com a art. 129, III da Constituição Federal; ' /
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CONSIDERANDOque o artigo 225 da Qmstimiçãa da Repúbíica Faderatíva do Brasil
prescreve que, mdw lé”; dz'zªaiia aa meio zmàíwfe &?)Íbgfcã/IZBQM fqyiàihmda. éra”; a?! me (w;/w; dopam e
t'íff'ííáláªll a 44534'dazée (Í? Mda ímfwrfdo- fe aa Podw P.;/2%) F a uaím'wdz!? a dª?!“ «fe dairy'Já/n (? pave/'W'-
Icepwjmww ajézllmzxgâmçôfef;

CONSIDERANDOque o art, 23 da Constituiçãº da República Federativa do Basil, em
mu parágrafo único, estabelece que “Iii: :uwplewwfumqjirzmír:fmmzaspaúz :: wgwrwàºmm? (:
[fuisãa :* as E&ªêm'âí, a Dimm P?:àmf (- 05Mania, '. Zenão g;»: pm: .a mkdir/Mo da drmwoz'fzªz'mwf?) € da
«ªew—Mar a»;mªmmariana! ";

CONSIDERANDOque o art 23, VI e VII da Constituição da República Federativa do
Brasii congâgna que “e" m;;çwãmwwww (à; UML/ía, síox firmam, da Dimm“ iª'm'mz/ g do; frímàáoz'w,
pmizíger () me,/lo awâàmfe ? :mzbttfafra polzdg'ãa % qualqazer de .xmzr_/mia5 e'pmwwr zag/Mwm;ajàmm &

ajªm ";

CONSIDERANDOque, pam atingir esse objetivo de formaefetiva & eficiente foi ímãmído
() Sistema Naciomú de Conservação da Namreza (SNUC) par meio da Lei nº 9.985, de 18 de
julho de 2606, que representou grande avanço à criação e gestão das Unidades de
Comigrvação nas três esferas de gºverno (federal, estadual e municipal))possibilitandºuma
visão de conjunto das áreas mtumís & serem preservadas. Além disso) asraheleceu
mecanismos que regulamentam & participação da sociedade na gestãe das UC
potencializada & relaçãº entre a Escada, css cídmãos & 0 meia ambiente.

CONSIDERANDO que. com a instituiçãº da Lei de SNUC () Brasil se dispõe a proteção
das área5 mtu-nus na fºrum de U nidadcs de Cometaaçãº ((() que se constitui ª'eatfatégia
extrexmmeme eficaz para & manutmção dos recargas naturais em longo prazo conforme '

enfatizado pelaMinistério do MeioAmbiente((MMM.
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CONSIDERANDGque o Sistema Nacional ãe Unidades de Consewação -- SNUC, deve
ser aplicado no âmbito deste Município de Castanhal & fim de serem adotadm procesws
ecelógicos; e geºlógicos pam & preservação da magreza mormente pelo fato de contarmos
com nascentes localizadas na zona urbana, com é o caso do “Lago Ibirapuera” () que exige
a adºção de meios capazes de atender um desenvolvimento sustentãvá para a cidade;

CONSIDERANDOque durante as investigações desenvaividas no InquéritoCivil SEMP
nº. 000é97w04e/261 7, instaurado nasal óªPmmôtoria de justiçaCível de Defesa (bmunitáría
& de Cidadania de Castanhal, consmwu—se & existência de processº de degradação des
recursos hídrims !ocaiizaáos na área do antigo “Camping Ibirapuera” <: [1515 irem dº enmmo
do lago, locaíizado na Rua lªdª: Maia neste Município de Castanhal, rcwkanrc da ocupação
humana por meio da imªwlação de empreendimentºs imºbiliáriºs ao entorno da nascente,
agravado peão acúmulº de resíduos, sedínmmas e lançamenws de efluentes dcmêstícos,
armados, ainda pela drenagem das vias públicas que converge diretamente em pantºs de
afiommento de água da referida fºnte, sem obediência as nºrmas ambientais peninen/ ;
que vem ocasionando-lhe possíveis alterações físicas, químicas & biológicas.

CONSIDERANDOa instauração dº Procedimento Administrativo nº. 033575-040/2018,
Visando a execução do Pkmo de Amação (PA) das Promotorias de justiça de Castanhai]PA
— Exercício 2518, no qual fºi eleito como prioridade afeta a 6ª Prommon'a de justiça Cívcí
de Defesa Comunitááa& de Cidadania. de Castanhal, propor junto aoMunicípio de Castanhal,
assim acompanhar as ações para o reconhecimento e eíevação ã UNIDADE DE
CONSERVAÇÃO0 LAGOIBIRAPUERA& as NASCÉNTES DO SEU ENTORNO, de f x

!forma a garantir—lhea pmservação e & prowçâoda fauna e da flora ali existentes, em especial : < //, , _ _ , . , ._promover a utâxzaçao dºs seus cºmponentes naturais na educaçao ambiental, tomandº & L/(l
comunidade parceira na cºnservação do patrimônio natural do município, bem como
proporcionandº à população condições de examen“ acívidaâes culturais; educativas,

!
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recreazívas & de Lazer em um ambiente nam! & uilibrado, em tudo observãâo () cb'etivo!

traçado no am. 225 da Constituição Federal:

CONSIDERANDO o interesse do Cempmmissário, em fºrmalizar & pmsente
compmxnisao para viabilizar a soluçãº da demanda de mºdo consensuai, evâmndo & aujeíçân
ao. póío passivo em sede dt? Ação Chii Púhh'ca de que trata a Lei Federal nº” 7547/85;

RESOLVEM, celebrar TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, nas autos do
Procªdímenw Adminismuívo nª. GO3575—045/ 2918, com força de Título Executím
Extrajudicial que visa adequar situação de fatº, quai seja, apresentar as medidas cabíveis &

fim de garantir que a área do Lago Ibirapuera e as nasccmes do seu entºrno possam ser
estudadas e fim de verificar a pºssíhííidade de sarem elevadasa categoria de UNIDADE. DE
&)NSERVAÇÁQ regendo—se peias seguintes cláusula e condições:

CLÁUSULAPRIMEXRA— O Compromissária—MUNICÍPIODE CAST
3113659»&?por &eu representante legai, assume o compromisso e & mpcmsabíãidade consisceme nªi

OBRIGAÇÃODE FAZER , para no prazo de 210 (duzentºs e da) días:

I — Estabelecer por meio de Dem-eae, limitações administrativas da área de interesse
em criar uma Unidade dª Conservação, com ebjetivo de garantir a prºteçãº da área, até que
Sejam elaborados os estudos técnicos pam sua criaçãº.

H — Promºver estudos técnicos, realizados peía Instituto de Desenvoivinwmo
Fiorasml e da Biodiversidade do Estado dº Pará « ÍDEFIQR—BIO ºu instituição ;

equivalente, manifestandº—se, em parceria com & SecremriaMunicipalde Meio Ambiente —

— E'»; m
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SENNA/Castanhª acerca de qual categoria de Unidade de Cansewação poderá serciassíficada a área do Lago Ibirapuem & as nascentes do seu entorno.

PARÁGRAFOÚNICO —- Apresentar, no mesmo prazo, relacóríc) de consulta pública, caso
se revela imprescindívêl e obrigatória, da categoria de Urúdade de Conservação, se assim for
reconhecida aquela fome;

CLÁUSUEA SEGUNTA — () Compromissário -— MUNICÍPIODE CASTANHAL,
por seu representante [& ml, assume o compromisso e a responsabilidade consistente na
OBRIQªggão DE Raggª para na prazo de (:O (sessenta) diam. findo () gram da ciãusuia
primeira:

I —-- Apresenmr () ijeto de Lei para elevar a nascente hídrica do lage Iàimpuera 'e'/Wa“Uas áreas das nascentfs do seu entºrnº à Unidade de Cºnservação,com <> respectivo pmtafífo ,ª” “>; “ª;
, x,

*de entregª íumo à Câmara Municipal ºu apresentar rakztôn'o circunstanciado
vS/MÉiª. .
?desnecesszdade desta medida.

&

&
&

i &
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K .CLÁUSULA TERCEIRA « DA PENALIDADE PELO DESCUMPRIMENTODOS
COMPROMISSOS AVENÇADOS:

I - 0 Compromissâric; _ MUNICÍPIO DE CASTANHAL se suieím em
pagamento da multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para sacia obrigação de fazer
não cumpriãa, findº os prazos apontadas rm respectiva; cláusulas, pam cuja íncidêncÉa
será suficiente a certidão da Secretaria das Promotorias de justiça Cíveis de CA$mnhai/'PA,
atestandoa inadimplência do compromisso, após confirmação iunto ao interveniente, do não .

, /awndirmmo da medida especificada neste mmpromissc), incidindº a cada trinta (307 días,
cumulaávameme, caso pemism a irregularidade, sªem prefuízo de outras comínaçõcs
lxagalmeme previstas;
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CLÁUSULAQUARTA —— Na farma do disposro na amigo 784, inciso W, (io Código de
Processo Civil de amiga 5“, & (aº, && R$ 7.347; 85, as multas prevism no presente tem“) —

cºmo também as dem obrigações — tem força ãe título executivº excmjudíciaipam todos
os fins de direito, devendo as mesmas, serem convertidas em favor do FundoMunicipal de
Meia Ambient»: de Cavanha?! ?A, ou Duma dessinaçãn & critério do Cumpmfníteme, sem
preiuízo da execução espªdªs., ressalvadas as hipóteses de descumprimento justificado por
caso fmtuíto Du força maior, ou quáíquer obstáculo intransponível criado por terceiros e que
compmvadnmente indepenóa da “made dos obrigados;

CLÁUSULAQUÃNTA - Na fºrma do em. 5“ & sº da kai 7,4337533 as muitas ora impostas
sãa mnmazófías de naturem não—compensatória de cada penalidade estabelecida, e por tal
não obsm & axccução específica das obrigações assumidas e descumpriôas, não afasmndff»,Egg/Aff

mesm modo, a responsabilidade adminisnmim &: cnmínaí das obrigados a
co—obWó,,KXdiante da aumnomía dessas esferas; ;

&&
CLÁUSULASEXTA—Vcríficandd—sedescumprimento de qualquerdas clágsulas, conmitui
consequência pmessuaí de inaciimplemenm (faz; obrigações, a sua execuçãº, obsen'ada o
disposto no am 786 do (EJC Haverá ensejo aº respectivo ajuizamento da, açªí) executória
para compeíír o Compromsaáric a implementar e realizar as obrigações assumidas neste
pacto e, em funçãº das muitas cominatória fixadas e pactuada como sanção pecuniária, será
feita a sua exacugão pm quantia certa;

CLÁUSULA SÉTIMA — O COMPROWTENTE pºderá, a qualquer tempo, diante de
novas informaçóes Qu se assim as circunstâncias () exigirem, revisar, retificar eu
cºmplementar este Cºmpromisso, dezeminando omms pmvídêncías que se fizerem

Tªmar; de Axmmmemo Jc C:)ndum SÍMPnº?)33575Wil!3318
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nacessárias, & fim de assegurar o annprimenm tios objetivºs de suas cláusulas e a solução do
litígio de comum, acordo cºm o COzHPRGMISSÁRIO;

CLÁUSULAOITAVA - Extratº dº presente Termo será publicadº nesw órgão, passando
a produzir efeitos, legais a partir do dia 04 de marçº de 2019, e terá eâcácia de título
executivo extraiudicial, na forma dos artigos Sº, 56“, daLei nº 7347/85, e 783, 784 do
Códigº de Prºcessº Civil;

CLÁUSULA NONA - “ée caso do cumprimento incêgmí (io negócio juríéíco um
entabuiado entre as partes, e nos prazos estipuiadas, Será prºmovida o arquivamento do
procedimento quê lhe deu causa; .f/

'

CLÁUSULA DÉCIMA » Fica eleito o íon; da Cemarca de Castanhaif'PA para
quaisquer Éicãgías do presente Termo de Ajustamento de Cbr-iriam cujo instrumento

_

Compramíremee Compwnu'ssádo têm como irretratável, ressalvadas as altcmções que
'

necessitem sar feãzas após análise daquele para malhar solução do conflito & efectividade das
Dbxigações constantes deste Gamprom'mso;

CLAUSULADÉCIMA PRIMEIRA - OMinistério Público se cºmpromete a não adotar
qualquer medida judicial, de cunho civil, contra () Compromissário, no que diz respeito aos
itens acordados, caso o ajustamento de conduta seja cumpridanos prazos e forma pactuada;

CLÁUSULADÉCIMA SEGUNDA: O presente acordopassará a ter vigência a partir do
_

dia 08 de abríí de 2019. ª ' ; “
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Assim exposto, par estarem cientes de suas obrigações e encargos, cºm a disposição

de cumpri—lºs, subscrevem, abaixo, em 4 íquarro) vias de água? teor e forma.

Castanhª?PM- de marçº de 2019.
5—
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MARIAQãzyúnbas COSTMsm
&“ Promotora de justiçâ Civ«:;de Defesa Comum,—mia & de Cidadania, com atribuição no

Meio Ambiente, Iªhbitaçãv e Urbanismo
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PEDE-D_CQELHC! DA MOTA FILHO1/

Preteím Munxízipaíbale/.ACasmnhaf““'-»x._,
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ªr MARCELO PEREIRÉQA SILVA

ProcuradorGeralIdoMunicípioedgCastanhal!OAB/PA 9739

M;;
FRANCISCALCIA ÚRPINO TELLES

Secretária de Meio Ambie doMunicíp de Castanhal.
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